
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, em regime de substituição e por
urgente conveniência de serviço, a partir de 2 de Outubro de 2006,
pelo prazo de 60 dias, para o cargo de chefe da Divisão Financeira a
Dr.ª Dalila Maria de Sousa Ferreira.

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Marco
António Peres Teixeira da Silva. 1000306232

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso

António Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal
da Murtosa, torna público que, por despacho de 4 de Setembro de
2006, em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renova-
do, por um ano, o contrato de trabalho a termo resolutivo certo
celebrado com Sandra Cristina Oliveira Alves Matos, técnica de ges-
tão pública e autárquica estagiária, com efeitos a 3 de Outubro de 2006.

26 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa. 1000306241

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho de 5 de
Setembro de 2005 do vereador com competências delegadas de supe-
rintendência e gestão dos recursos humanos afectos ao município, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo resolutivo certo nos ter-
mos da lei em vigor com Deolinda Cristina Fraga Leal, na categoria
de técnica superior de 2.ª classe, área de contabilidade e finanças, pelo
período de seis meses, com início no dia 6 de Setembro de 2005.

7 de Agosto de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo Men-
donça. 1000305355

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES DE COURA

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de
quatro lugares de assistente administrativo especialis-
ta do grupo de pessoal administrativo.

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, torno público que, por meu despacho de 15 de Setembro
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral, nos termos do artigo 6.º do mesmo
diploma legal, para provimento de quatro lugares de assistente admi-
nistrativo especialista, do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Paredes de Coura.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25
de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
409/91, de 17 de Outubro, 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, na Lei n.º 44/99, de 11
de Junho, e no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Remuneração — o concorrente que vier a ser provido no lu-
gar será remunerado com o vencimento mensal correspondente ao
escalão 1, índice 269, do anexo n.º 2 do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro, cujo valor é actualmente de € 865,96.

3 — Descrição de funções — as constantes no despacho n.º 38/
SEALOT/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de
26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho — área do município de Paredes de Coura.
5 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-

mente para as vagas postas a concurso e termina com o seu preen-
chimento.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais e de provimento em funções públicas — os constan-

tes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias.

6.2 — Especiais — os constantes na alínea a) do n.º 1 do arti-
go 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Ju-
lho, adaptado à administração local pelo artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, e entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem em vista avaliar, numa escala em
que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores, as suas aptidões
profissionais, ponderando, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção será graduada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma ob-
jectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candida-
tos, definindo-se os seguintes critérios:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Espírito de iniciativa;
c) Motivação e sentido de responsabilidade;
d) Perfil para o cargo;
e) Capacidade de organização.

7.3 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC +EPS)/2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

7.3.1 — Sempre que o solicitarem, aos candidatos serão facultadas
as actas de reuniões do júri sobre os critérios de apreciação e ponde-
ração utilizados, bem como sobre o sistema de classificação final.

7.4 — Consideram-se não aprovados os candidatos que, nas fases
ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da Câmara, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao últi-
mo dia do prazo fixado no presente aviso, para Município de Paredes
de Coura, Largo do Visconde de Moselos, apartado 6, 4941-
-909 Paredes de Coura, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, data de
nascimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número, data e ser-
viço do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, número e data do

Diário da República em que foi publicado o respectivo aviso de aber-
tura;

d) Situação profissional (categoria, serviço, vínculo e antiguidade).

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade (frente e verso);
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo,

devidamente autenticada;
c) Comprovativos dos requisitos gerais a que se refere o n.º 6.1 do

presente aviso, salvo se os candidatos declararem no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente às alíneas a), b), d), e) e f);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, da qual constem a existência e a natureza do vínculo, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (indicada em
anos, meses e dias), e as classificações de serviço;
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e) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelo candi-
dato, donde constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e
os respectivos períodos de exercício, e a formação profissional, jun-
tando fotocópia dos respectivos certificados.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Paredes de Coura ficam dispensados de apresentar os
documentos que constem do seu processo individual.

10 — Os candidatos têm à sua disposição, na Secretaria desta Câ-
mara Municipal, requerimentos de modelo tipo.

11 — As candidaturas que não obedeçam aos requisitos do presente
aviso serão excluídas.

12 — A publicidade da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como a lista de classificação final do concurso, é efectuada nos
termos dos artigos 34.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

13 — Os candidatos admitidos a concurso serão notificados nos
termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos, bem como a lista de classificação
final, serão afixados, para consulta, no átrio da porta principal do
edifício dos Paços do Município.

15 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — António Alberto Lebrão Martins Esteves, vereador,
que será substituído pelo primeiro vogal efectivo nas suas faltas e im-
pedimentos.

Vogais efectivos:

Ana Clara Ribeiro de Carvalho, chefe de secção.
Maria da Conceição Gonçalves Alves, técnica de informática,

grau 1, nível 2.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Eduarda Lopes Fontelo Gomes Martins, técnica
superior principal.

Engenheira Carla Elizabete Gouveia Martins Moreira Soares, téc-
nica civil principal.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António
Pereira Júnior. 1000306237

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.º 160/2006

Alteração ao alvará de loteamento n.º 83/84

Adolfo Amílcar, vereador da Câmara Municipal de Penafiel, faz
saber que Maria de Lurdes Rocha Moreira Martinho solicitou a este
município, em 17 de Março do ano de 2006, a alteração ao lote 6 do
alvará de loteamento n.º 83/84, emitido em 6 de Novembro de 1984,
a favor de Eduardo Ferreira Lopes, para um terreno sito no lugar da
Junqueira, da freguesia de Paço de Sousa, do concelho de Penafiel,
inscrito na matriz predial sob o artigo 429 rústico, e que a mesma se
encontrará, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelo pra-
zo de 15 dias, exposta no átrio do edifício do Departamento de Ges-
tão Urbanística, na sede da junta de freguesia interessada na alteração
do loteamento ou em locais por esta indicados, para efeitos de inqu-
érito público e para apreciação por parte de quem o deseja fazer.
Qualquer observação deverá ser dirigida ao presidente da Câmara
Municipal, em carta fechada, entregue em mão nos Serviços Admi-
nistrativos Municipais ou enviada pelo correio sob registo.

Para constar e devidos efeitos publica-se o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

4 de Setembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, Adolfo
Amílcar. 3000216595

Edital n.º 161/06

Alteração ao alvará de loteamento n.º 15/91

Adolfo Amílcar, vereador da Câmara Municipal de Penafiel, faz
saber que Ana Isabel Pereira Gomes Sousa solicitou, a este município,

em 24 de Abril do ano de 2006, a alteração ao lote 2 do alvará de
loteamento n.º 15/91, emitido em 14 de Março de 1991, a favor de
Francisco Sousa Moreira, para um terreno sito no lugar da Retorta,
da freguesia de Guilhufe, do concelho de Penafiel, inscrito na matriz
predial sob os artigos 942.º e 956.º rústicos e que a mesma se encon-
trará, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelo pra-
zo de 15 dias, exposta no átrio do Edifício do Departamento de Ges-
tão Urbanística, na sede da junta de freguesia interessada na alteração
do loteamento ou em locais por esta indicados, para efeitos de inqué-
rito público e para apreciação por parte de quem o deseja fazer. Qual-
quer observação deverá ser dirigida ao presidente da Câmara Munici-
pal, em carta fechada, entregue em mão nos Serviços Administrativos
municipais ou enviada pelo correio sob registo.

Para constar e devidos efeitos publica-se o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

4 de Setembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, Adolfo
Amílcar. 3000216598

Edital n.º 162/06

Alteração ao alvará de loteamento n.º 90/84

Adolfo Amílcar, vereador da Câmara Municipal de Penafiel, faz
saber que Maria Sância da Silva Barbosa solicitou, a este município,
em 21 de Abril do ano de 2006, a alteração ao lote 1 do alvará de
loteamento n.º 90/84, emitido em 27 de Novembro de 1984, a favor
dos herdeiros de Joaquim da Rocha, para um terreno sito no lugar das
Alminhas, da freguesia de Galegos, do concelho de Penafiel, inscrito
na matriz predial sob o artigo 309.º urbano e que a mesma se encon-
trará, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelo pra-
zo de 15 dias, exposto no átrio do Edifício do Departamento de Gestão
Urbanística, na sede da junta de freguesia interessada na alteração do
loteamento ou em locais por esta indicados, para efeitos de inquérito
público e para apreciação por parte de quem o deseja fazer. Qualquer
observação deverá ser dirigida ao presidente da Câmara Municipal,
em carta fechada, entregue em mão nos Serviços Administrativos
municipais ou enviada pelo correio sob registo.

Para constar e devidos efeitos publica-se o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

4 de Setembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, Adolfo
Amílcar. 3000216597

Edital n.º 167/06

Alteração ao alvará de loteamento n.º 28/85

Adolfo Amílcar, vereador da Câmara Municipal de Penafiel, faz
saber que Armando Moreira Pestana solicitou, a este município, em 5
de Junho do ano de 2006, a alteração ao lote 1 do alvará de loteamento
n.º 28/85, emitido em 25 de Março de 1985, a favor de Maria Luísa
Vieira da Silva Lopes Malafaia Batista e Maria José Vieira da Silva
Lopes Geraldes Ferreira, para um terreno sito no lugar das Lebres, da
freguesia de Marecos, do concelho de Penafiel, inscrito na matriz
predial sob o artigo 274.º rústico, e que a mesma se encontrará, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelo prazo de 15 dias,
exposta no átrio do Edifício do Departamento de Gestão Urbanística,
na sede da junta de freguesia interessada na alteração do loteamento
ou em locais por esta indicados, para efeitos de inquérito público e
para apreciação por parte de quem o deseja fazer. Qualquer observa-
ção deverá ser dirigida ao presidente da Câmara Municipal, em carta
fechada, entregue em mão nos Serviços Administrativos municipais
ou enviada pelo correio sob registo.

Para constar e devidos efeitos publica-se o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

12 de Setembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, Adolfo
Amílcar. 3000216594

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara
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